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TERMO DE EXECUGAO CULTURAL N° 006/2024

TERMO DE EXECUCAO CULTURAL N° 006/2024 TENDO POR
OBJETO A CONCESSAO DE APOIO FINANCEIRO A ACOES
CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL n° 02/2024 — EDITAL DE
FOMENTO A EXECUCAO DE ACOES CULTURAIS DA LEI PAULO
GUSTAVO - DEMAIS AREAS CULTURAIS - Art. 8° - DEMAIS AREAS,
NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LElI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO) E
REGULAMENTACAO MUNICIPAL — DECRETO N° 079/2024.

1. PARTES

1.1 A Prefeitura Municipal de Vicente Dutra, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor TOMAZ
DE AQUINO ROSSATO, e o AGENTE CULTURAL, BENHUR NASCIMENTO FREITAS, CNPJ n°
39.476.039/0001-15, Endereco da sede: AV. Correia Lima, 680, Bairro centro, Vicente Dutra/RS, CEP:
98450-000, representado legalmente pelo Sr. Benhur Nascimento Freitas, CPF n°® 604.578.300-00, telefone
(55) 9.99854810, resolvem firmar o presente Termo de Execugdo Cultural, de acordo com as seguintes
condicées:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execucéo Cultural € instrumento da modalidade de fomento & execugo de agdes culturais
de que trata o inciso | do art. 8° do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural selecionado nos
termos da LEl COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023
(DECRETO PAULO GUSTAVO), DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO) E
REGULAMENTAGAO MUNICIPAL — DECRETO N° 79/2024.

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execugéo Cultural tem por objeto a concessé@o de apoio financeiro ao Projeto n°® 06 —
DEMAIS AREAS CULTURAIS - Art. 8° - Demais Areas — Realizagdo de Oficina de Violao, com o Projeto
selecionado: Oficina de Viol&o. contemplado no Edital n° 02/2024 — EDITAL DE FOMENTO A EXECUGAQ
DE ACOES CULTURAIS DA LEI PAULO GUSTAVO para o Art. 8°.

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execugéo do presente termo totalizam o montante de R$ 4.927,55 (quatro

mil, novecentos e vinte e sete reais com cinquenta e cinco centavos).

4.2. Seréo transferidos a conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banrisul, banco: 041
Agéncia 0455, Conta Corrente n° 06.112762.0-6 para recebimento e movimentacdo, em forma de
transferéncia bancéaria efou pix, apés a assinatura deste Termo de Execugdo Cultural e Termo de
Compromisso de Contrapartida, ficando o AGENTE CULTURAL obrigado a realizar as contrapartidas no ato
da assinatura e compromisso de execugéo do projeto até 15/06/2025, mediante apresentacdo de nota fiscal
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eletrénica referenciando na mesma o edital concorrido, bem como o eixo selecionado, modalidade e projeto
habilitado.

5. APLICAGAO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderdo ser aplicados para o alcance do objeto, sem a necessidade
de autorizagdo prévia.

6. OBRIGAGOES

6.1 S&o obrigagdes do Prefeitura Municipal de Vicente Dutra:

1) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL,

) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestagdo de informagées dos recursos
concedidos;

lll) analisar e emitir parecer sobre os relatérios e sobre a prestacéo de informagdes apresentados pelo(a)
AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execugéo cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigacdes previstas na CLAUSULA 6.2.

6.2 Séo obrigagdes do(a) AGENTE CULTURAL:

1) executar a acao cultural aprovada;

I) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realizagao da ag&o cultural;

Il) manter, obrigatéria e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente aberta
para o Termo de Execugédo Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervis&o do termo de execugéo cultural bem como o acesso ao
local de realizagéo da acao cultural;

V) prestar informacgdes & Secretaria Municipal de Educagéo e Cultura por meio de Relatério de Execucéo do
Objeto, apresentado no prazo maximo até o dia 15/06/2025, sendo esta data a data de término da execucéo
do projeto.

VI) atender a qualquer solicitagdo regular feita pela Secretaria Municipal de Educagédo e Cultura a contar do
recebimento da notificagéo;

VIl) divulgar nos meios de comunicagédo, a informagéo de que a agdo cultural aprovada é apoiada com
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientagbes
técnicas do manual de aplicagéo de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;

VIil) ndo realizar despesa em data anterior ou posterior a vigéncia deste termo de execucéo cultural;

IX) guardar a documentacéo referente a prestacgéo de informagdes pelo prazo de 10 anos, contados do fim
da vigéncia deste Termo de Execug&o Cultural;

X) n&o utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

Xl) executar a contrapartida conforme pactuado até a data de 15/06/2025.

XIl) Cumprir as demais exigéncias citadas no edital. ~

7. PRESTAGAO DE INFORMAGCOES ‘
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7.1 O agente cultural prestara contas a administragdo publica por meio da categoria de prestagdo de
informagdes em relatério final de execugéo do objeto.

7.2 A prestagéo de informagbes em relatério de execugéo do objeto comprovara que foram alcancados 08
resultados da ac&o cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

I - apresentag@o de relatério de execugdo do objeto pelo beneficidrio no prazo estabelecido pelo ente
federativo no regulamento ou no instrumento de selecéo; e

Il - analise do relatério de execucéo do objeto por agente publico designado.

7.2.1 O relatério de prestagéo de informagdes sobre o cumprimento do objeto devera:

I - comprovar que foram alcangados os resultados da acgdo cultural;

I - conter a descrig&o das agdes desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

7.2.2 O agente publico competente elaborara parecer técnico de andlise do relatério de execugéo do objeto e
podera adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

I - encaminhar o processo a autoridade responsavel pelo julgamento da prestacdo de informacgdes, caso
conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

Il - recomendar que seja solicitada a apresentagéo, pelo agente cultural, de relatério de execucéo financeira,
caso considere que n&o foi possivel aferir o cumprimento integral do objeto no relatério de execucio do objeto
ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Apb6s o recebimento do processo pelo agente publico de que trata o item 7.2.2, autoridade responsavel
pelo julgamento da prestacdo de informagdes podera:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou o0 cumprimento
parcial justificado;

Il - solicitar a apresentagéo, pelo agente cultural, de relatério de execugao financeira, caso considere que néao
foi possivel aferir o cumprimento integral do objeto no relatério de execugéo do objeto ou que as justificativas
apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; ou

Il - aplicar sangbes ou decidir pela rejeicdo da prestagéo de informagbes, caso verifiqgue que ndo houve o
cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no
relatério de execugao financeira.

7.3 O relatério de execugdo financeira seréa exigido, independente da modalidade inicial de prestacéo de
informagdes (in loco ou em relatério de execugéo do objeto), somente nas seguintes hipoteses:

I - quando n&o estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos no item
7.2; 0u

I - quando for recebida, pela administragdo publica, dentncia de iregularidade na execugao da acéo cultural,
mediante juizo de admissibilidade que avaliara os elementos faticos apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentagéo do relatério de execucéo financeira sera de, no minimo, 07 (sete) dias,
contado do recebimento da notificagio.

7.4 O julgamento da prestacgéo de informacdes realizado pela autoridade do ente federativo que celebrou o

termo de execugéo cultural avaliaré o parecer técnico de analise de prestacéo de informagbes e podera
~

concluir pela: 7 s

I - aprovagéo da prestagdo de informagdes, com ou sem ressalvas; ou
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Il - reprovagédo da prestagédo de informagdes, parcial ou total.

7.5 Na hipétese de o julgamento da prestagdo de informagdes apontar a necessidade de devolugdo de
recursos, o agente cultural sera notificado para que exerga a opg&o por:

I - devolugéo parcial ou integral dos recursos ao erario;

Il - apresentacéo de plano de agbes compensatérias; ou

Il - devolugé&o parcial dos recursos ao erdrio juntamente com a apresentacdo de plano de ac¢des
compensatérias.

7.5.1 A ocorréncia de caso fortuito ou forga maior impeditiva da execucéo do instrumento afasta a reprovagao
da prestacéo de informagdes, desde que comprovada.

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada ma-fé do agente cultural, serd imediatamente exigida a
devolugéo de recursos ao erario, vedada a aceitagio de plano de agdes compensatorias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigéncia de devolugdo de recursos ao erario, o agente cultural podera
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condigdes previstas na legislacéo.

7.5.4 O prazo de execugdo do plano de agdes compensatoérias sera o menor possivel, conforme o caso
concreto, limitado & metade do prazo originalmente previsto de vigéncia do instrumento.

8. ALTERAGAO DO TERMO DE EXECUGAO CULTURAL

8.1 N&o podera haver alteragéo do termo de execugao cultural.

9. EXTINGAO DO TERMO DE EXECUGAO CULTURAL

9.1 O presente Termo de Execugéo Cultural podera ser:

I - extinto por decurso de prazo;

I - extinto, de comum acordo antes do prazo avencado, mediante Termo de Distrato;

HI - denunciado, por deciséo unilateral de qualquer dos participes, independentemente de autorizacdo judicial,
mediante prévia notificagéo por escrito ao outro participe; ou

IV - rescindido, por decisdo unilateral de qualquer dos participes, independentemente de autorizacdo judicial,
mediante prévia notificacéo por escrito ao outro participe, nas seguintes hipoteses:

a) descumprimento injustificado de clausula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecugéo injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;

c) violagéo da legislagéo aplicavel;

d) cometimento de falhas reiteradas na execuco;

€) ma administragdo de recursos publicos;

f) constatacéo de falsidade ou fraude nas informacées ou documentos apresentados;

g) néo atendimento as recomendagdes ou determinacdes decorrentes da fiscalizacao;

h) outras hipéteses expressamente previstas na legislagéo aplicavel.

9.2 A denuncia s6 sera eficaz 60 (sessenta) dias apds a data de recebimento da notificacéo, ficando os
participes responsaveis somente pelas obrigagbes e vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avenca.

9.3 Os casos de rescisdo unilateral serdo formalmente motivados nos autos do processo administrativo,
assegurado o contraditério e a ampla defesa. O prazo de defesa sera de 10 (dez) dias da abertura gexista

v
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9.4 Na hipétese de irregularidade na execugdo do objeto que enseje dano ao erario, devera ser instaurada
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados a irregularidade n&o sejam devolvidos no prazo
estabelecido pela Administracéo Publica.

9.5 Outras situagbes relativas & extingdo deste Termo ndo previstas na legislagdo aplicavel ou neste
instrumento poderdo ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

10. SANGOES

10.1 Nos casos em que for verificado que a agdo cultural ocorreu, mas houve inadequag&o na execugéo do
objeto ou na execucdo financeira sem ma-fé, a autoridade pode concluir pela aprovacéo da prestagéo de
informacgdes com ressalvas e aplicar sang&o de adverténcia ou multa.

10.2 A decisdo sobre a sangéo deve ser precedida de abertura de prazo para apresentacéo de defesa pelo
AGENTE CULTURAL.

10.3 A ocorréncia de caso fortuito ou forca maior impeditiva da execucéo do instrumento afasta a aplicagéo
de sancao, desde que regularmente comprovada.

11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

11.1 O monitoramento das agdes, se dara por meio da Comissdo Organizadora.

12. VIGENCIA

12.1 A vigéncia deste instrumento tera inicio na data de assinatura das partes, com duragdo de 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias, ndo podendo haver prorrogacéo de prazo.

13. PUBLICAGAO

13.1 O Extrato do Termo de Execugéo Cultural sera publicado no site oficial do municipio e atrio municipal.
14. FORO

14.1 Fica eleito o Foro de Frederico Westphalen-para dirimir.quaisquer duvidas relativas ao presente Termo
de Execucgo Cultural. i

Vicente Dtfra, em 20 de dezembro de 2024,

“~_TOMAZ DE AQUINO ROSSATO_
Prefei icipi jcente Dutra

IMENTO FREITAS
Agente Cultural
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